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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 20º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA / CE. 
Processo n.º 32.2008.912082-1
FEDERAL DE SEGUROS S.A, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por LAERSON ALVES DE SOUZA, vem, mui respeitosamente à presença de V.Exa., apresentar suas CONTRA-RAZÕES AO RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio a Turma Recursal deste Estado.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza, 24 de Fevereiro de 2010.
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PROCESSO ORIGINÁRIO DO 20º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA / CE.
PROCESSO N.º 32.2008.912082-1
RECORRENTE : LAERSON ALVES DE SOUZA
RECORRIDO : FEDERAL DE SEGUROS S.A
CONTRA-RAZÕES DE RECURSO INOMINADO
ÍNCLITOS JULGADORES !
DA PRETENSÃO DO RECORRENTE
Insatisfeito com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado, decidiu a parte Autora, ora recorrente, recorrer da r. sentença no que tange à incompetência territorial. 
O recorrente realizou o pedido administrativo junto a Recorrida, referente ao valor da indenização correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT.
A recorrida ratificou pela liquidação do sinistro em tela, isto frente ao cálculo para apuração do “quantum” devido, Conforme Tabela para Cálculo de Indenização em caso de Invalidez Permanente, constante na Resolução CNSP n.º 1/75. 
Realizadas as preliminares, prosseguimos para que ao final seja negado provimento ao infundado recurso.
AS REGRAS DE COMPETÊNCIA DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL INDICAM CLARAMENTE O FORO PARA O PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DA AÇÃO
O Autor, ao propor a ação principal, não observou a competência do Juízo para propor a presente demanda.

Esclarece a ora Recorrida, apenas para melhor visualização de Vossa Excelência, que o domicílio do Recorrente, conforme simples análise do boletim de ocorrência já anexado aos autos, é situado na Comarca de Boa Viagem/CE.
Vistos os fatos, temos que a regra de competência a ser considerada é a prevista no art. 100, parágrafo único, da Lei Adjetiva Processual, que leciona:

“Art. 100. É competente o foro:

(...)

Parágrafo único. Nas ações de reparação do dano sofrido em razão de delito OU acidente de veículos, SERÁ COMPETENTE O FORO DO DOMICILIO DO AUTOR ou do local do fato.” (g.n.).

Por fim, tendo em vista a incompetência ratione loci, requer a Recorrida que a Egrégia Turma Recursal se digne a extinguir o processo, por ser o Juízo incompetente para julgar a presente demanda. 
- QUANTO A CORRETA SENTENÇA PROFERIDA -
“PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, NOS TERMOS DA NORMA CONTIDA NO ART. 51, INCISO III DA LEI 9.099/95, COMBINADO COM A NORMA CONTIDA NO ART. 267, INCISO VI, DO CPC, DEVENDO A PARTE REQUERENTE BUSCAR A SATISFAÇÃO DA SUA PRETENSÃO NO ÂMBITO DA TERRITORIALIDADE DA JURISDIÇÃO COMPETENTE, NO SEU DOMICÍLIO OU NO LUGAR DO FATO, CONFORME SEJA O SEU INTERESSE.”
Ab initio, insta esclarecer o nobre Julgador desempenhou trabalho brilhante, justo, atual, e perfeitamente compatível com a realidade e com a evolução que o universo Jurídico vem apresentando, motivo pelo qual, de forma acertada sentenciou pela improcedência do pedido autoral, não assistindo qualquer razão ao Recorrente, motivo pelo qual a Recorrida faz uso de suas palavras a fim de elucidar e clarear o entendimento desta Turma Recursal quanto à matéria. 
Como já afirmado anteriormente, percebemos que o entendimento Jurisdicional é maduro e acolheu o fato de que realmente o Recorrente ajuizou de forma equivocada a ação em foro incompetente. 
CONCLUSÃO
Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Augusta Turma, requerendo seja negado provimento ao recurso ora apresentado, condenando-se a Recorrente à todos os consectários legais. 
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza, 24 de Fevereiro de 2010.
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